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MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

A palavra depressão é usada com grande liberdade. Basta um pequeno problema,

uma desfeita, um desencontro emocional, uffi prejuízo financeiro, para nos
declara rmos deprimidos.

Embora seja empregada como sinônimo de tristeza, tem pouco a ver com esse
sentimento. Depressão é uma doença grave. Se não for tratada adequadamente,
interfere no dia a dia das pessoas e compromete a qualidade de vida.

Nos adultos. é mais fácil de ser diagnosticada. Eles se queixam e, mesmo que não o
façam, suas atitudes revelam que não se sentem bem e a família percebe que algo
de errado está acontecendo.

Com as crianças, é diferente. Elas aceitam a depressâo como fato natural, próprio de
seu jeito de ser. Embora estejam sofrendo, não sabem que aqueles sintomas são
resultado de uma doença e que podem ser aliviados. Calam-se, retraem-se e os pais,

de modo geral, custam a dar conta de que o filho precisa de ajuda.

Alguns aspectos dc comportamento infantil podem revelar que a depressão está
instalada. Por natureza, a criança está sempre em atividade, explorando o ambiente,
querendo descobrir coisas novas. Quando se sente insegura, retrai-se e o desejo de
exploração do ambiente desaparece. Por isso, é preciso estar atento quando ela
começa a ficar quieta, parada, com muito medo de separar-se das pessoas que lhe

servem de referência, como o pai, a mãe ou o cuidador.

Outro ponto importante a ser observado é a qualidade de sono que muda muito nos
quadros depressivos. O que se tem percebido nos últimos anos é que a depressão,
na infância, caracteriza*se pela associação de vários sintomas que vão além da
ansiedade de separação manifesta quando a criança começa a frequentar a escola,
por exernplo, e incluem até de medo de comer e a escolha dos alimentos passa a ser
seletiva.

[15] 35?4-*2üLl - vnw.\N.:r7';7urir-.:vlt sp.le.g.i-)r' .- sí]cretai:ia(,.]í.ratr]dralirarlteva.sp,güv.br
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Se cretaria Administrativa

Portanto, a criança pode estar dando sinais de depressão quando a ansiedade de

separação persiste e ela reclama o tempo todo de dores de cabeça ou de barriga,

nunca demonstrando que está bem.

Na depressão infantil, o sono começa a ser interrompido por pesadelos e o medo de
ficar sozinhafaz com que reclame e chore muito na hora de dormir. Não e o choro de
quem quer continuar brincando. E um choro assustado, indicativo do medo que está
sentindo tempo todo.

\-/ Pelo exposto, peço o apoio dos nobres vereadores para aprovaçâo da proposta.

\-/
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PROJETO DE LEI OO4O12022

Autoria: Vanessa Guari

DispÕe sobre a implantação de tratamento

contra a depressão infantil e na adolescência

nas Unidades Básicas de Saúde - UBS.

A Câmara Municipal de ltapeva,

Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 1o - Fica instituída a obrigatoriedade de todas as Unidades Básicas de Saúde -

UBS do município, oferecem atendimento contra a depressão infantil e na

adolescência.

Art. 2., - As crianças e adolescentes com sintomas de depressão deverão ser

acompanhados por psicoterapeutas e psiquiatras de acordo com cada diagnóstico.

Parágrafo Unico - O atendimento deverá observar, analisar e entender os motivos das

queixas relacionadas a depressão, com o objetivo de identificar as causas, a cura ou

amenizar os síntomas.

Art. 3o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotaçôes orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçÕes

em contrário.

Palácio Vereador Euclides Modenezi , 24 de março de 2022.

VE PL

[15] 352{i-9?t]0 - wv,./lir,.it;rper.;il.sp.ieg.hr'- secr'eLaria(.]c;lrnaraitapeva.sp.gov.br
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Parecer no 051 12022

Referência: Projeto de Lei no 040 12022

Autoria: Vereadora Vanessa Guari - PL

Ementa: "Dispôe sobre a implantação de tratamento contra a depressão infantil e na

adolescência nas Unidades Básicas de Saúde - UBS."

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei que visa instituir a obrigatoriedade

de todas as Unidades Básicas de Saúde - UBS do município, oferecerem atendimento

contra a depressão infantil e na adolescência (artigo 1o).

De acordo com o artigo 20 do projeto, as crianças e

adolescentes com sintomas de depressão deverão ser acompanhados por

psicoterapeutas e psiquiatras de acordo com cada diagnóstico, devendo o atendimento

observar, analisar e entender os motivos das queixas relacionadas a depressão, com o

objetivo de identificar as causas, a cura ou amenizar os sintomas.

Por sua vez, o artigo 30 dispõe que as despesas decorrentes

da execução do futuro diploma legal correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Não há documentos acompanhando o projeto.

E o breve relato.

[15] 3524-9200 - Ramal 9277 -www.camaraitapeva.sp.gov.br - iuridico@camaraitapeva.sp.gov.br 1tg

Parecer Jurídico no 051 12022
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Departamento Jurídico

Protocoiado na Secretaria desta Edilidade, o Projeto de Lei

no O4O|2O22 foi lido na 15a Sessão Ordinária, ocorrida no dia 28t0312022.

O Projeto foi submetido à análise deste Departamento a fim

de orientar os mernbros da Comissão dê Legisiação, Justiça, Redação e Legislação

Participativa para apreciagão dos aspectos constitucionais e legais.

1. De coMPETÊNcrA MATERTAL

No tocante a competência legislativa, destacamos que por

força dos incisos I e lldo artigo 30 da Constituição Federall, os Municípios foram dotados

de autonomia legislativa que se consubstancia na capacidade de legislar sobre assuntos

de interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual no que

couber.

Hely Lopes Meirelles2 assim conceitua interesse local

O gue define e caracteriza o "interesse local", inscrito como
dogma constitucional, é a predominância do interesse do
MunicÍpio sobre o do Estado ou da União ( ) O entrelaÇamento
dos interesses dos Municípios com os interesses dos Estados, e
com os interesses «Ja NaÇão, decorre da natu reza mesma das
coisas. O que os diferencia é a predominância, e não a
exclusividade ( ) podemos dizer que tudo quanto repercutir
direta e imerJiatamente na vida municipal e de interesse peculiar
do [VlunicÍpio, erT]bora possa interessar também, indireta e
mediatamente, ao Estado-membro e à União.

Sobre a competência legislativa suplementar dos

Municípios, Alexandre de Moraes3 esclarece:

( ) a Constituição Federal prevê a chamada competência
suplementar dos rnunicípios consistente na autorização de
regularnentar as normas legislativas federais ou estaduais, para

1 Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local; ll - suplementar a legislaÇão federal e a estadual
no que couber;

'z MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 17a ed. São Paulo: Malheiros, 2013, p. 111-112.
3 Constituição do Brasil lntêrprêtada. São Paulo, Atla-c, 2002, p. 743;

(15J 3524-9200 - Ramal 9217 - www.çamaraitapeva.sp.gov.br - iuridico@camaraita 2lg
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ajustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em
concordância com aquelas e desde que presente o requisito
primordial de fixação de competência desse ente federativo:
interesse local.

A competência municipal, portanto, reside no direito

público subjetivo que detém o município de tomar toda e qualquer providência em

assuntos de seu peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscali;zando,

sempre nos limites e parâmetros fixados pela Constituição da República e pela

Constituição Estadual.

Assim, as matérias relativas aos serviços públicos de

jurisdição municipal, como é o caso da implantação de tratamento contra a depressão

infantil e na adolescência nas Unidades Básicas de Saúde - UBS, configuram assunto

de competência legislativa do município, por força da autonomia administrativa que lhe

foi outorgada peia Constituição Federal.

Deste modo, não há vício de competência que po sa

macular a propositura em apreço, pelo que passamos à análise da iniciativa.

2. Da RecULARTDADE Fonrtrnr

Em que pese o elevado proposito que norteou a apresentaçP,c

do presente projeto, nota-se a presença de vício formal de iniciativa por violação clr

Princípio da Separação e Harmonia entre os Poderes inscrito no artigo 20 da Constituiçãrr

Federal, artigo 50 da Constituição Estadual, reproduzido no artigo 20 da Lei Orgânica dr;,

Município, resultando ao projeto inconstitucionalidade insanável, conforme fundamentor"

a seguir delineados.

Com base neste Princípio a Constituição Federal, a

Constituição Estadual e a Lei Orgânica do Município consagram as competências e

atribuições específicas de cada um dos Poderes, estipulando as matérias que podem ter

[15J 3524-9200 - Ramal 9217 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - iutidico@camarait 3/g
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Departamento ]urídico

seu processo legislativo iniciado por cada agente político, não podendo o responsável de

um Poder invadir a competência legislativa do outro.

Como rêgra, o ordenamento estabelece a iniciativa

concorrente (art. 61, caput, CF) segundo a qual os projetos de lei podem ser iniciados

tanto por agentes do Poder Legislativo, quanto pelo Poder Executivo.

Entretanto, há matérias que somente poderão ser tratadas

por meio de leis de iniciativa exclusiva de certas pessoas ou órgãos. São as chamadas

iniciativas privativas, presentes, por exemplo, no § 1o do artigo 61 da Constituição Federal.

A iniciativa privativa é conferida a apenas um órgão, agente

ou pessoa, ou seja, é atribuída apenas a um titular. As matérias privativas do Chefe do

Executivo são aquelas que a Constituição Federal reserva exclusivamente ao Presidente

da República e que, por simetria, aplica-se ao Prefeito Municipal.

Assim, determinadas matérias são de iniciativa exclusiva do

Chefe do Executivo, não podendo o processo legislativo ser iniciado por outro órgão ou

agente, sob pena de inconstitucionalidade formal por violação do Princípio da Separação

e Harmonia entre os Poderes.

No presente caso, nos confrontamos com matéria afeta a

gestão administrativa municipal.

Denota-se da propositura em questão, em que pese a boa

intenção da parlamentar, que a nove! exigência institui atribuições aos órgãos da

admi nistração m unici p al, notadamente:

à Disponibilização de psicoterapeutas e psiquiatras para
acompanhamento de crianças e adolescentes com sintomas de
depressão nas Unidades Básicas de Saúde - UBS (artigos 1o e2o);

[15J3524.9200-Ramal9217-www,camaraitapeva.sp'gov.br-@4lg
Parccer Jurídico no 0511?J,22
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Departamento furídico

A diretriz em questão consubstancia-se em verdadeiro ato

administrativo, sendo apenas 'Íormalmente" ato legislativo, sendo certo que não é

necessário que eventual lei autorize ou determine ao Poder Executivo aÍazer aquilo que,

naturalmente, encontra-se dentro de sua esfera de decisão e ação.

Deste modo, o projeto em análise, @,
acaba por invadir a competência privativa do Prefeito Municipal para tratar da matéria, já

que tal medida cria novas atribuições aos órgãos da Administração Municipal,

devendo, portanto, sua regulamentação advir do Poder Executivo Municipal.

Segundo orientação do Colendo Supremo Tribunal Federal

no julgamento da Repercussão Geral- Tema no 917 atrelada ao RE no 878.911, "Não

usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie

despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição

de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos"a.

A interpretação à contrário senso nos leva a conclusão de

que o projeto de lei de autoria do Poder Legislativo que trate de estrutura ou de

atribuições dos órgãos do Poder Executivo, como é o caso do projeto em análise,

apresenta vício por ofensa ao Princípio da Separação dos Poderes, já que compete

privativamente ao Prefeito Municipal a gestão administrativa da municipalidade, em

especial a criação, estruturação e ,

bem como a oroanizacão de seus servicos.

No tocante a gestão dos serviços públicos, leciona o mestre

Hely Lopes Meirelless:

A execucão das obras e servicos públicos municipais está
suieita. em toda a sua plenitude. à direcão do prefeito. sem
interferência da Gâmara, tanto no que se refere às atividades
internas das repartiçÕes da Prefeitura (serviços burocráticos ou

1REno878.911,Temano917v.u.j.de30.09.16Djede11.10.16-RelatorMinisúoGILMARMENDES;
5 MEIRELLES. Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 15" edição, São Paulo: Malheiros, 2006, p. 166.

[15) 3524-9200 - Ramal 9277 -www.camaraitapeva,sp.gov.br - jgridico@camaraitapeva.sp.gov.br 5/9
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tecnicos) quaüg às -E!!lr!§!.aIlgs externas_Íobras e serylÇos publlcos)
qug_o município realiza e pÕe à disposição da coletividade. (g.n.)

Nessa senda são os ensinamentos de Edgard Neves da

Silva6.

Resumindo, é função tÍp&a e privativa do Poder Executivo. qerir
os negóçios públicos e. em especial. executar os s_ervicos
públicos cgloca4os à_disposicão dos indivíduos, e obras, até
porque o Estado, lato sensu, pode ser considerado um grande
prestador de serviços.

Assim, o projeto de lei em análise, invade a competência

privativa do Chefe do Executivo, pois cria encargos para a administração, relativos ao

planejamento, regulamentação e gerenciamento dos serviços públicos locais,

contrariando, inclusive a Repercussão Geral do STF (Tema no 917) e o Princípio da

Reserva da Administração, pois em que pese a natureza propositura, exigirá que o

Executivo Municipal adote medidas concretas para efetiva execução da novel exigência.

Segundo o Supr,emo Tribunal Federal o princípio da reserva

da administração, "...impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias

su7êifas à exclusiva competência administrativa do Poder Executivo." (RE no 427.574-ED

j. de 1 3.12.11 Rel. Min. CELSO DE MELLO DJE de 13.02.12 e ADI no 3.343 j. de 01 .09.1 1

Plenário Rel. p/ o Ac. Min. LUIZ FUX DJE de 22.11.11, dentre outros no mesmo sentido).

Ainda que se imagine que houvesse a necessidade de

disciplinar por lei alguma matéria típica de gestão municipal, a iniciativa seria privativa do

Chefe do Poder Executivo, mesmo quando ele não possa discipliná-la por decreto nos

termos do art. 47, XlX, a, da Constituição Estadual.

lves Gandra MartinsT, referindo-se aos atos típicos de

administração, ensina que "sobre tais matérias tem o Poder Executivo melhor visão do

6 SILVA. Edgar Neves da. ln, Cadernos de Direito TribuÉrio e Finanças Públicas, Sâo Paulo, vol.4, Ed. Revista dos Tribunais
p. 31/39
? MARTINS, lves Gandra. Comentários à Constitulção do Brasil. 4o vol. Tomo l, 3a ed, atualizada. São Paulo: Saraiva, 2002.

(15J3524.9200-Ramal9277-www.camaraitapeva.sp'gov.hr-@6/9

Parecer Jurídico no 0iln022

^i

':,,.. 1';,,.;i:t,i.,.,1.,;.;,r.;
' . :'1'l'',::l .j.it-::

... : : .... .- ._..' :

i ,i;r' ;ii liii ii :i:':;Í;,ii' -i.:L;

i.:::::9::1r^, .li:izrti9fr:il::

r',. :,i:íiii:i*rtêi;§;A${S:li:, f.

ffid#

,À\



..:r..: ::',:':.,..'.j: ..,: -...
'.::j!j 

.i :::i .:.: ;::í : :.!.,:.;

".:.,i.....ii:,:. 
i:.:: i:,:, i.''

.:..: : ..-^.. ,..:.. "i\ :jl':'1 ' _':':':

ru:i''iii.:,ttii:,i:li
il.l+iia,!,.1: <+ '., rr .-úiii::i
i.Ut:_Yj:i:4Í:,:.. .:lsiiiitEi:: r

r ::::iir::3 i:r.1:'J k:!::ffii::

-ii:, i:i:ii:Í:X:!:iliii'%;ftr-.-ryffi1 !:,.Íj j 1',:::.::::jjj:::ir::rÍarFsi:::.::::l:::_:r::.:::j:t r.".:.1
* :irlri::::::i:::i:'ir:i:li4r:ilili::t 

tíslá

-=ffiF{-,

ô6

ó

\-rl

\-/
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Departamento furídico

que o Legislativo, por as estar gerindo. A administração da coisa pública, não poucas

vezes, exige conhecimento que o Legislativo não tem, e outorgar a este Poder o direito

de apresentar os projetos que desejasse seria oferecer-lhe o poder de ter iniciativa sobre

assuntos que refogem a sua maior especialidade".

Nesse sentido o mestre Hely Lopes Meirelless, em sua obra

Direito Municipal Brasileiro, ensina que:

( ) todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da Câmara - como
tambem toda deliberaÇão da Câmara que invadir ou retirar
atribuiÇão da Prefeitura ou do Prefeito - e nulo, por ofensivo ao
princípio da separação de funçÕes dos orgãos do governo local (CF,
art. 2o clc o art. 61), podendo ser invalidado pelo Poder Judiciário.
(g.n.)

Deste modo, ainda que relevantes e meritórias as razões que

justificam a apresentação do projeto de lei em análise, afeto aos serviços públicos, sua

iniciativa não compete ao Poder Legislativo, porquanto, de acordo com o artigo 40 da Lei

Orgânica do Município, cabe exclusivamente ao Prefeito Municipal a gestão muntcipal,

em especial no tocante aos serviços públicos locais e criação de novas atribuições aos

orgãos da administração pública municipal, senão vejamos:

Art. 40 Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
Projetos de Lei que disponham sobre:
()
lV - organização administrativa, matéria orçamentária, Serviços
Públicos e pessoal da administração;
V criação, estruturação e atribuições dos órgãos da
Administração Pública Municipal (g.n.)

De mais a mais, no caso concreto, assim se manifestou o

lnstituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM no Parecer no 94512022, vejamos:

PG Processo Legislativo. Projeto de lei gue
dispõe sobre a implementação de tratamento

8 METRELLES, Hely Lopes. Diroito Municipal Brasileiro. 154 ed. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 712.

[15)3524.9200.Ramal92l7.www.camaraitapeva.sp'gov.br-@7t9
Parecer Jurídico no 0iln022



0qâ

&

Câmara Municipa[ de ltapeva
Fatácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1l35 - |arctim Pilar * Itapeva - São Paulo - 18406-380

Departamento jurídico

contra a depressãCI infantil e na adolescência
nas Unidades Básicas de Saude em âmbito
MuniciBal. lniciativa parlamentar. Análise da
validade. Considerações.

()
lnicialmente, ternos que a proposatura em tela pretende de
toCas as l.Jnidades tsásicas de Saude UBS do município,
oferecem aten-dimento , contra a depressão infantil e na
adolescência. Nessa linha, as crianças e adolescentes com
sintomas de depressão deverão ser acompanhados por
psicoterapeutas e psiquiatras de acordo com cada
diagnostico.

Desta sorte, trata-se da instituição de programa de governo.
Assim, cabe exclusivamente ao Chefe do Executivo,
independentemente rla aquiescência do Poder Legistativo
municipal por interrneclic de um processo legislativo, no
desenvoXvirnento cJe selt programa de goverho, eteger
prioridades e ciecidir se executará esta ou aquela ação
governamental, seje aqui ou acoiá, seja dessa forma ou de
outra", seja por urn breve perícdc cu pol- Lrir) prazo n'ials longo,
definindo, dentre outrcs pontos, as me'ras a serern cumpridas
e a clientela a ser atendida. Como gestor do hllunicípio, é
reservada ao Prefeito a incumbência da condução das
pclíticas publicas, incluindo o controle de zoonoses, a saude
e seguí-anÇa dos mLurícipes e a promoção do bem-estar
animai, e neste sentidc há que se ressaltar a distinção
cristalina entre as funçÕes da Câmara e do Prefeito ( )

Em cote.io, tern-se que os atos de mera gestão da coisa
publica sujeitann-se irnica e exclusivarnente ao julgamento
administrativo de conveniência e oportunidade do Poder
Executivo, cuja prática não se sujeita à oitiva, autorizaçáo ou
controle previo do Legislativo, Tribunal de Contas ou qualquer
outro orgão de controle externo.

()
A materia tambem se insere no rol do que se convencionou
chamar de "Reserva da Administraçãc". Sobre o princípio
constitucionai da reser\/a de administraÇãCI e pertinente a
citação de trecho do seguinte accrdão proferido pelo
Suprerno Tribunal Federal ( )

Por conseguinte, no que tange acs hospitais da rede pública
municipal, não ha gue se cogitar deflagrar processo legislativo
para que o Chefe dr: Éxecutivo venha instituir programa de
governo, devendo o Sr. Prefeito instituí-lo diretamente por ato
de gestáo.

i15) 3524-9200 - Ramal 9217 - rvrvyr.camaraltapel'a.sp"gov.br - j-uliúcg@1;a1aa_rartapeJasp4eyàf g/g
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()
Por derradeiro, há de se observar que tal obrigação já existe
no âmbito da atenção básica de saude, motivo pelo qual,
ainda que a propositura em tela não vulnerasse o postulado
da separação dos poderes, não encontraria guarida pela
violação ao postulado da necessidade.

()
Desta forma, melhor andaria o Poder Legislativo caso se
valesse do seu poder/dever de fiscalizar para perquirir junto
ao Executivo as medidas que têm sido adotadas na rede
básica de saude para prevenção da depressão infantil e na
ado!escência.

Por tudo que pErcede. concluímos obietivamente a
presente consulta no sentido da inviabilidade iurídica da
propositura em tela. (g.n.)

Portanto, embora louvável a intenção da Vereadora, uma vez

que esta carece de poder para tratar da matéria veiculada no projeto, resta-lhe fazer nos

termos do artigo 153 do Regirnento lnterno desta Edilidade, uma indicaçáo ao Chefe do

Poder Executivo a resoeito do tema.

3. CONcLUSÃO

Ante o exposto, em razáo da presença de

inconstitucionalidade por violação ao Princípio da Reserva da Administração e Princípio

da Separação e Harmonia entre os Poderes inscrito no artigo 20 da Constituição Federal,

artigo 50 da Constituição Estadual e artigo 20 da Lei Orgânica do Município, opina-se

para que o Projeto de Lei no 04012022. s.m.j., receba parecer desfavorável da Comissão

de Legislação, Justiça. Redação e Legislaçáo Participativa.

Itapeva, 01 de abril de 2022
Assinado Ce forma digital por VAGNER WILLIAM

TAVARES DOS SANTOS

DN: c=BR, o=lCP-Brasil, ou-1341 961 30001 70,

ou=Assi tratu ra Ti po A3, ou=0009865056,
ou=ADUOGADC, ou=(va!or), Cn=VÂGNER WILLIAM

TAVARES DOS SANTOS, ema i I =vw.sa ntos@terra.com.br

vas ne' *à,f;;#:ffi.l"s s a ntos

Oficial Legislativo

(f 5) 3524-9200 - Ramal 921.7 - w$w.camaraita[reva.sp,gov.br - luridico@camaraitapeva.sp.gov.br 9/9
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Assinado dlgitalrnente por MA,RINA FOGACA
RODRIGUES VIEIRA
DN: C=BR, O=tCP-Brasí|, OtJ=ACl OAB,
OU=434't 961 30CCi 7C OU=Presencial, OU-Assinature
Tipc 43, CU=ADi/OG,{DO, CN=MARlf'lA FOGACA
RODRIGUES VIEIRA i .

Razáo: Eu estou aprovandô estê docurtent:;

Marina Fogaca Rodrigues Vieira
OAB/SP 303365

Procuradore Jurídica
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, l-1.35 - Jardirn Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Adm i nistrativa

colrrssÃo DE teorstlçÃo, JUSTTçA, neoaçÃo E ueotsmÇÃo
PARTICIPATIVA

oFlcro 009t2022

Itapeva, 05 de abril de 2022

Senhor Secretário:

Venho por meio deste encaminhar a Vossa Excelência cópia do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 40120CI2 de autoria da Vereadora Vanessa Guari, que

dispõe sobre a implantação de tratamento contra a depressão infantil e na adolescência nas

Unidades Básicas de Saúde - UBS, para que se manifeste acerca do mesmo, e informe

quantos profissionais psiquiatra e psicoterapeuta tem na rede, na área clínica.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada

estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

NHO NISHIYAMA

PRESIDENTE

Exmo. Senhor

LUIZ TASSINARI

DD. Secretário Municipal, de Saúde

(1SJ J52q-gZtJil - i,\/u,i{),ca}'r}arnitaFev"l.si}.síl\r.irr'-." se creiaria{Êrr:irntai''aitiii;ilrza.:;11.{cv.l;i'
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Câmara Municipal de ltaPeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - |ardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-3t10

S e cretaria Admi n istrativa

conlrssÃo DE LEGtsLAçÃo, JUSTIçA, REDAçÃo E LEGISLAÇÃo

PARTICIPATIVA

oFIGIO 003t2023

Itapevâ, 10 de fevereiro d e 2023

Senhor Secretário

Venho por meio deste reiterar o Ofício 00912022, encaminhando a Vossa Excelência

copia do processo legislativo referente ao P§eto de Lei no 4012022, de autoria da

Vereadora Vanessa Guari, que dispõe sobre a implantação de tratamento contra a

depressão infantil e na adolescência nas Unidades Básicas de Saúde - UBS, para

que se manifeste acerca do mesmo; e informe quantos profissionais de psiquiatra e

psicoterapeuta há na rede pública municipal, na área clínica; e se o Poder Executivo

conseguirá pôr em prática a lei proposta em caso de aprovação do projeto.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada

estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

MARINHO NISHIYAMA
PRESIDENTE

Exmo. Senhor

LUIZTASSINARI
DD. Secretário [/unicipal de SaÚde

c,1-? 1k Y§ ?i\^lé--(T

\-,

Pre,ftr'fura hlunrcipl dt lülrí?
Secretaria da Saúde

Í I rEV. 2[23

Pág.:- .?íg ,, Í ..,-
Protocol 30

t1 5) 3524-9200 - www'camaraitapeva'sp'gov .br - secretaria@camaraitapeva'sp'go'r'lrr
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Administrativa

PAREcER colvllssÃo LEGISLRçÃo, JUsTIçA, ReolçÃo E LEGIsmçÃo
PARTICIPATIVA

No 00220t2023

Propositura: PROJETO DE LEI No 4012022
Ementa: Dispõe sobre a implantação de tratamento contra a depressão infantil e na
adolescência nas Unidades Básicas de Saúde - UBS
Autor: Vanessa Valerio de Almeida Sílva
Relator: Marinho Nishiyama

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;
3' Encaminhe-se para a Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos
para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 12 de dezembro de 202g.

\
t

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
PRESIDENTE

%P 4PAULO ROBERTO TARZÃ óOíSANTOS 1

DÉB.RA MAR. offi .FERRAREST

VICE.PRESIDENTE

MEMBRO

RONALDO PINHEIRO

MEMBRO

LAERCIO LOPES

MEMBRO

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp,leg.br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br



Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Se cretaria Admi nistrativa

PAREcER colltssÃo seúoe, esststÊNcrA soctAL E DlREtros HUMANos
No 00001t2024

Propositura: PROJETO DE LEI No 4012022

Ementa: Dispõe sobre a implantação de tratamento contra a depressão infantil e na

adolescência nas Unidades Básicas de Saúde - UBS

Autor: Vanessa Valerio de Almeida Silva
Relator: Áurea Aparecida Rosa

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclid iÕes, 6 de fevereiro de 2024.

v

v

PAULO ROBERTO TARZÃ
SANTOS

MEMBRO

GESSE OSFERIDO ALVES
VICE-PRESIDENTE

7

DÉBORA MARCONDES SILVA
FERRARESI

MEMBRO

O LOPES

MEMBRO

AUREA APARE

odeneza, Sala

[15) 352 4-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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AUTOGRAFO O5I2O24

PROJETO DE LEI OO4OI2O22

DispÕe sobre a implantação de tratamento
contra a depressão infantil e na adolescência
nas Unidades Básicas de Saúde - UBS.

Art. ío Fica instituída a obrigatoriedade de todas as Unidades Básicas de Saúde -
UBS do município, oferecem atendimento contra a depressão infantil e na

adolescência.

Art. 20 As crianças e adolescentes com sintomas de depressão deverão ser
acompanhados por psicoterapeutas e psiquiatras de acordo com cada diagnóstico.
Parágrafo Unico - O atendimento deverá observar, analisar e entender os motivos das
queixas relacionadas a depressão, com o objetivo de identificar as causas, a cura ou

amenizar os sintomas.

Art. 30 As despesas ntes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentá s, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta lei entra
em contrário,

Palácio Ve

na data de sua publicação, revogadas as disposições

es Modenezi, 16 de fevereiro de 2024.

ROBERTO COMERON
PRESIDENTE

t15l 3524-9200 - www,itapeva.sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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oFíclo 32t2024

Itapeva, 16 de fevereiro de 2024.

Prezado Senhor:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autÓgrafos aprovados na 4"

Sessão Ordinária desta Casa de Leis.

Sem outro particular Para

e distinta consideração.

, subscrevo-me, renovando protestos de elevada estima

Atenciosamente,

BERTO COMERON

IDENTE

llmo. Senhor

Mário Sérgio Tassinari

DD

de ltapeva

Autor EmentaAutógrafo
Projeto

de Lei

4012022
Vanessa

Guari
512024

Dispõe sobre a implantação

a depressão infantil e na adolescência nas

Unidades Básicas de SaÚde - UBS'

DispÕe sobre o fornecimento

as gestantes referenciadas no CRAS, no âmbito

do Município, e da outras providências.

de kit gestante Para

tratamento contra

Débora

Marcondes
612024 21112023

21912023
Marinho

Nishiyama
712024 para pessoas com Transtorno do Espectro

Autista - TEA.

Município de ltapeva/SP, a "semana Municipal

de Prevenção das Doenças Renais", e dá outras

INSTITUI no Calendário Oficial de Eventos do

Dispõe sobre a de fone antirruído

providências.

Robson Leite

li

812024 22412023

Prefeitura Mu

(151 352+-9200 - www.itaPeva,sP.l - se cretaria@ camaraitap eva.sp,gov'br
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Câmara Municipal de ltapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ad mi nistrativa

CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APARECIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câm ara Municipal de ltapeVâ,

Estado de São Paulo, ro uso de suas

atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 4012022, que "Dispõe sobre

a implantação de tratamento contra a depressão infantil e na adolescência nas

lJnidades Básicas de Saúde - UBS', foi aprovado em 1a votação na 3a Sessão

Ordinária, realizada no dia 8 de fevereiro de 2024, e, em 2a votação na 4a Sessão

Ordinária, realizada no dia '15 de fevereiro de2024.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador Eucl nezi, 16 de reiro de 2024

DO DE ALMEIDA

Oficia! Admin

OAP

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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MUNICIPIO DE ITAP
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
MF -77

EVA

Itapeva , 04 de março de 2024.

\ ,lo t4o

\./

\/

MENSAGEM N.o LOI 2024

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal:

Com nossos cumprimentos, vimos pelo presente, comunicar esta

d. Casa Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o veto tota! ao

projeto de Lei n.o 40/22, instituído por esta Colenda Câmara, nos termos

do Autógrafo n .o g§/24, 9u€ "Dispõe sobre a implantação de tratamento

contra a depressão infantil e na adolescência nas Unidades Básicas de

Saúde - UBS".
Sem mais para o momento, aproveito do ensejo para renovar

meus protestos de estima e distinta consideração.

Atenciosa mente,

MÁNIO SÉRGIO TASSINARI
Prefeito MuniciPal

Ci':lt} l1iit\iiCiPAt Dt ITAPEUA
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Palácio Prefeito Cícero Marques
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JusrrFrcAçÃo DE vETo
PROJETO DE LEr 4Ol2O22

AUTOGRAFO N.o 05 12024

RelaróRro

O Projeto de Lei 1.o 40/2022, instituído por esta Colenda

Câmara, nos termos do Autógrafo 1.o 05/2024, que "Dispõe sobre a

implantação de tratamento contra a depressão infantil e na adolescência

nas Unidades Básicas de Saúde - UBS' não merece prosperar, pois está

eivado pelo vício da inconstitucionalidade.

DA INCONSTITUCIONALIDADE

Conforme os incisos IV e V do art. 40 da Lei Orgânica Municipal, a

iniciativa dos Projetos de Lei que tratem de organização

administrativa, matéria orçamentária, serviços públicos, pessoal da

administração, bem como a criação, estruturação e atribuições dos

órgãos da Administração Pública Municipal, são de competência

privativa do Prefeito:

Art. 40. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos

Projetos de Lei que disponham sobre:
(...)
fV - organização administrativa, matéria orçamentária,

ServiçosPúblicosepessoaldaadministração;
v - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da

Administração Pública Municipal'

Tais dispositivos estão em consonância com os afts' 61, § 10, II,

alínea b, e 84, VI, alínea a, da Constituição Federal, bem como com E
o

Estadual.

Nesse sentido, um projeto de tal índole não poderia advir da câmara

cipal vez que invade iniciativa privativa do prefeito, configurando

formal de competência por violação ao princípio da
M ni
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independência e harmonia entre os poderes (art. 20 da CF, art. 50

da CE e art. 20 da LOM).

Diante deste princípio, bem como das regras de competência para a

iniciativa do processo legislativo, previstas na Constituição Federal,

Estadual e na Lei Orgânica do Município de Itapeva, a Câmara Municipal

não poderia tomar para si a iniciativa de projeto de lei que trata sobre

atribuição de órgão público, pois invade a gestão administrativa.

Sobre os vícios de inconstitucionalidade, Luís Roberto Barroso

assevera em seu livro oO controle de constitucionalidade no direito

brasileiro' (20t2, P. 48-49) :

"A Constituição disciplina o modo de produção das leis e

demais espécies normativas primárias, definindo

competências e procedimentos a serem observados em sua

criação. De parte isso, em Sua dimensão substantiva,

determina condutas a serem seguidas, enuncia valores a

Serem preservados e fins a Serem buscados. Ocorrerá

mundo iurídico."

Neste aspecto, a jurisprudência prescreve:

A sanção do projeto de lei não convalida o vício de

inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de

iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder

Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando

dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de

sanar o vício'radical da inconstitucionalidade. Insubsistência
da súmula n. s/STF. Doutrina. Precedentes. No mesmo

sentido: ADI 1.963-MC, Rel. Min. Maurício correa,
julgamento em 18-3-99, DJ de 7-5-99; ADI 1.070-MC, Rel.

UiÃ. Celso de Mello, julgamento em 23-LL-94, DJ de 15-9-

95. (ADI 2.867, ret. tt4ií. Celso de Mello, j. em 3-12-03, DJ

de 9-2-07).
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Ademais, o STF recentemente pacificou o seguinte enten dimento:

Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder
Executivo lei guêr embora crie despesa para a

Administração Pública, não trata da sua estrutura ou
cla atribuiçáo cle seus óroãos nem do regime iurídico
de servidores oúblicos. (ARE 878911 RG RJ )

Especificamente quanto lei, de origem parlamentar, que altera

competência de órgão público, o STF, recentemente, manifestou-se da

seguinte forma:

AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
LEI 12.257 1200 ESTADO DE SÃO PAULO. POÚNCA6, Dp

RAÇAODE REESTRUTU DAS SANTAS CASAS E HOSPITAIS

FILANTROPICOS. INICIATIVA PARLAMENTAR.

INOBSERVÂNCIA DA EXCLUSNI DADE DE INICIATIVA DO

CHEFE DO PODER EXECUTIVO.

. PEDIDO PROCEDENTE.

1. A Lei Estadual t2.25712006, de iniciativa parlamentar,

dispõe sobre política pública a ser executada pela

Secretaria de Estado da Saúde, com repercussão direta nas

atribuições desse órgão, que passa a assumir a

responêabilidade pela qualificação técnica. de hospitais
filantrópicos, e com previsão de repasse de recursos do

Fundo Estadual de Saúde (art' 2o)'

/. Inconstitucionaliclade formal. Processo legisla-tiyo
iniciado, por 

-oarlaúentar, 
ouando a Constituicão

@ 1o, IL c e er reserva ao chefe clo

Fo,der Executivo, a iniciativa de leis que tratem do
reoinre iurídico de se[vidores desse Poder ou oue
ffiãifiouem a cormoetência e o Íunciqnamento de

ffiatiros. 3. Ação Direta julgada

@ ADI: 4ZB8 SP, Relator: EDSON FACHIN,

bata de Julgàmento: 29/06/2020, Tribunal PIeno, Data de

Publicação : 13/08 12020).

A jurisprudência do TJSP também é pacífica nesse sentido'

\/

V mos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei no 8.509,

t:

:-$«'\ .r.

#



PIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques

MUNI

v

v

de 19 de outubro de 2015, do município de Jundia í, que
"regula prazos Para realização de exames, consultas e

ciru rgias médicas pelo Sistema U nico de Saúde Munici pa1".

Reconhecimento. Lei

impugnada, de in iciativa pa rla menta r, q ue ava nçou sobre
á rea de gestão, ou seja, tratou de matéria q ue por se

referi raoexercícioeàP rópria organização das a tividades
dos órgãos da Administração é reservada à iniciativa
exclusiva do Chefe do Poder Executivo. Como já decidiu o

Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, Lnã6,
Lode compreender que o Poder Leoislativo, sem
iniciativa do Poder Executivo, possa Alterar
@ óroãos da Admanistração Pública.
ouando, a este último cabe a iniciativa de Lei pera

ffilo,sGEtinoui-los, De que adiantaria ao PodÇr
ffiiniciativa de Lei sobre órqãos da
administração pública, se, ao depois' sem sua
iniciativa, outra Lei pudesse alterar toCas as sua§

i-las ou desvirtuá-las' Não há

@ interessa sempre ao Poder Executivo a

ffiue dioa respeito a sua oróPria
óEanizacão,, como ocorre. também, ppr exemplo'
ffiJ Púer Judiciário" (ADIN 60 2-372, Rel' Min'

@ i. 2llo1l2o02). Inconstitucionalidade
manifesta. Ação julgada procedente.(TJ-SP - ADI:
2L52g873120168260000 sP 2L52987-31.2016.8.26.0000,
Relator: Ferreira Rodrigues, Data de Julgamento:
OglO2lZOtT, Órgão Especial, Data de Publicação:
24/02120t7)

nÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI No

s.'667, DE, t4 DE JUNHS DE 2023, Do 1lulvtcÍpto DE

TNCMEMBÉ LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR
TNSTTTUIçÃO DA FErRA DA BARGANHA COMO

PATRIMôúTO CULTURAL IMATERIAL, COM

orrrnrçÃo DE Lo!:â^1,, glll-_E -.IlgRARro 
DE

nraurzÃçÃo - INyASÃO À cOMPETÊrucrn MATERIAL
DO PODEN CXCCUTIVO - INCONSTITUCIONALIDADE.
1. Sob o manto da autoriz.ação' .o- art' 2o 4a .-lei

ricão à Rdministração Públiça
ffiveniência e. ooortuniclacle de
ãuliamãlrtação da feira, matéria inserida em sua

I

:'lÍí\ ofr
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inconstitucionalidade por arrastamento do art. 10 da lei

municipal, por ausência de relação de prejudicialidade
entre esse dispositivo e o efetivamente questionado pelo

autor da ação. Inadmissibilidade. Observância ao princípio
da congruência. 3. Inexistência de vício decorrente da

ausênciá da previsão da fonte de custeio. Ação direta de

inconstitucionalidade procedente. (TJ-SP - Direta de

Inconstitucionalidade: 2L67974-28.2023.8.26.0000 São
paulo, Relator: Machado de Andrade, Data de Julgamento:
3t/Otl2124, Órgão Especial, Data de Publicação:
0610212024)

nÇÃo DTRETA DE TNcoNSTITUCIONALIDADE. LEI

7.066/2023 (DE 18-4), Do t'lulvlcÍpto DE suunnÉ, DE

INICIATIVA PARLAMENTAR, QUE INSTITUI A GRATUIDADE

NO TRANSPORTE pÚaHCO MUNICIPAL DE AGENTES

ôóuurrriieRlos oe snúoE EM noúruo DE ExPEDIENTE.

- Tratando-se de ato de gestão administrativ€ do

@de transporte coletivo' atribuição do
ooaler executivo- e com reflexo no§ contratos
ffide concessão desse serviço' ofende a

sieoaração de ooderes lei de iniciatlv? oarlamenter
so,bre a correspondente política tarifária (isenção de
ffiincursionar na esfera de impulsão
Grvadaão processo leqislativo. - Lei municipal que

t'lstitu'l despesa, Sem, entretanto, observar o qUe dispõe o

art. 113 do Ato das disposições constitucionais transitórias
da constituição nacional de 1988, afronta norma de

observância ôbrigatória também pelos municípios. Ação

direta de inconstitucionalidade procedente.

(TJ-SP - Direta de Inconstitucionalidade: 2240982'
àe.ZOZ1.B.26.OOO0 São Paulo, Relator: Ricardo Dip, Data

de Julgamento: 28/0212024, Orgão Especial, Data de

Pu bl icaçã o : 29 I O2l 2024)

I
,

t
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No que concerne ao Projeto de Lei sob exame, ele trata
especificamente sobre a instituição de novas atribuições às Unidades

Básicas de Saúde, órgãos públicos municipais, além de criar a

obrigatoriedade de o Poder Executivo alocar servidores públicos em tais
órgããs para pronto atendimento das crianças e adolescentes que sofrem

Oi quaáros áe depressão, ingerindo-se também no regime jurídico
deSses ServidoreS, estando, portanto, fulminado pela

i nconstitu ciona I idade.

Cabe ressaltar, por fim, que tal iniciativa cria despesa
continua6t2 sem resoeitar as regras clo alt. 113, ADCT,. cla CF' cle

observância o,brioatória por todos os entes oúblicos. Colaciona-se

abaixo o que determina o artigo 113, do ADCT:

*Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere
despesa obrioatória ou renúncia de receita deverá ser

acomoanhacla cla estimativa do imoacto orçamentário
e financeiro. (Incluído pela ÉC 9512016)".

A jurisprudência do C. Supremo Tribunal Federal dispõe que, em

que pese a Emenda Constitucional 95/20L6 estabeleça cominações

específicas para o âmbito da União, sobressai seu preponderante caráter

nacional, eSoecialmente no tOcante às normas cle processo

leoislativo e orçamentário traduzicta oelo artioo 113, clo ADCT'

..A Emenda constitucional 95120L6, por meio da nova

redação do art. 113 do ADCT, estabeleceu requisito

adicional para a validade formal de leis que criem

despesa ou concedam benefícios fiscais, requisitos esse

QUê, por expressar medida indispensável para o
equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirige-se a

todos os níveis federativos." (ADI 5'816, rel' min'

Alexandre de Moraes, j. 5-11-2019, P, DJE de 26-L1'
201e).

por essa razão, como requisito adicional para validade formal

eis em q

I
t/

das ue há criação de despesa, é premente necessidade de

lr
q' 
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De fato, as normas da Constituição Federal, alusivas ao processo

legislativo, são de observância, absorção e reprodução obrigatória pelos

Estados, Distrito Federal e Municípios, incidindo, no caso, o disposto no

artigo L44 da Constituição Bandeirante que assim dispõe: Artigo L44 - Os

Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira

se auto-organização por Lei Orgânica, atendidos os orincíoios

estabelecictos na Constituicão Fecteral e nesta Constituicão.

Não há, pois, como a edilidade local deixar de observar o

comando constitucional federal que dispõe a obrigatoriedade de

proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou

renúncia de receita ser acomoanhada da estimativa do seu imDacto

orçamentário e financeiro, contido no art. 113, e oue falece na

norma municiPal, ora em exame.

Nessa mesma linha de raciocínio:

AÇÃo DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei 10

t+.tzl, de 25 de fevereiro de 2022, do Município de são

losé do Rio Preto, de iniciativa parlamentar, que "dispõe

sobre a obrigatoriedade de o Poder Executivo
contratar apólíce de seguro contra furto de veículos
automotores, para ressarcimento de munícipes
usuários do sistema rotativo de estacionamento
ár"" Azul', que tiverem Seu bem furtado ou danificado
durante sua utilização - Invasão de competência privativa

do Poder Executivo - Artigos 50,24, parágrafo 2o,'2', 47,

incisos II, XIV e XIX e t44 da Constituição do Estado de

são Paulo - violação à separação de poderes - Atribuição
de obrigaçõe s à Secretaria de Trânsito, Transportes e

SeguranÇà, v incu lada ao poder Executivo, câ racte riza

ingerência na gestão ad m in istrativê, i nvad i ndo

competênci a reservada ao Chefe do Executivo MuniciPal

Criação de desPesa sem a análise do impacto orçamentário
e fi na nceiro

artiqo L44 da onstitui Ba deirante
Ju rudência mais do E. STF I

stituci alidade oue se declara da 11oIn

PROCEDENTE. (TJ-SP - ADI:
20497 52-38 .2022 .B .26. 0 0 0 0,

20497 523820228260 0 0 0 s P

Relator: Elcio Trujillo, Data

,
1

r,
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de lulgamento: 27 107 12022,
Pu bl icação : 2Bl 07 I 2022)

rgão Especial, Data de

Referida inconstitucionalidade repousa, então, no vício de

inconstitucionalidade formal por invadir competência reservada ao Chefe

do Executivo, ferir frontalmente o princípio constitucional da separação
dos Poderes, bem como por não respeitar a norma 113, ADCT, da CF, de

observância obrigatória por todos os entes federados.

Assim sendO, diante desses argumentOs, aSsevera-se que não

assiste razão para sanção do Projeto de Lei aprovado pelos Nobres

Vereadores, tendo em vista a Iatente inconstitucionalidade do

mandamento ofertado.

coNcLUsÃo

Dessa forma, veta-se, na íntegra o projeto de lei 4012022.

Acrescenta-se, por fim, uma explanação de Alexandre de Moraes

sobre a importância da motivação do veto e da apreciação de seus

motivos pela Câmara:

O veto há de ser sempre motivado, a fim de que se

conheçam as razões que conduziram à discordância, se

referentes a inconstitucionalidade ou à falta de interesse

público ou, até, se por ambos os motivos. Esta exigência
decorre da necessidade do Poder Legislativo, produtor
último da lei, de examinar as razões que levaram o
presidente da República ao veto, analisando-as para

convencer-se de sua mantença ou de seu

afastamento, com a consequente derrubada do veto.
(Moraes, Alexandre de. Constituição do Brasil interpretada e

legislação constitucional. 8a ed. São Paulo: Atlas, 2011. p.

1089).

Dessa forma, devolvo a matéria à elevada apreciação dessa Casa

Legislativa, com a expectativa de que todas as razões suscitadas sejam

expostas e analisadas por todos oS doutos Vereadores

Casa de Leis.
uadamente

/
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Sem mais para O momento, aproveitO o ensejO para renovar

meus protestos de elevada esti ma e distinta consideração'

Atenciosamente,

uÁNIO SÉRGIO TASSINARI
Prefeito MuniciPal

\/
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oFÍclo 93t2024

Itapevâ, 2 de abril de 2024

Prezado Senhor:

Sirvo-me do presente para informar Vossa Excelência que os Vetos Totais a seguir:

'/ (Mensagem 1112024), referente ao Projeto de Lei21112023, autógrafo 06t2024,
de autoria da vereadora Débora Marcondes, gue "Dispõe sobre o fornecimento
de kit gestante para as gesfanfes referenciadas no CRÁS, no âmbito do
município, e dá outras providêncras", e

'/ (Mensagem 1012024), referente ao Projeto de Lei 4012022, autógrafo 0512024,
de autoria da vereadora Vanessa Guari, que "Dispõe sobre a implantação de
tratamento-contra a depressão lnfantil e na aclolescência nas Unidades Básicas
de Saúde - UBS'i

foram rejeitados pela Câmara Municipal, conforme discussão e votação na 16a

Sessão Ordinária desta Casa de Leis, realizada dia 0110412024.

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de elevada
estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

JOSÉ ROB COMERON

PRESIDENTE

I

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA

GABINETE DO PtsEFElTo
Recebido nesta data'

5cf L, EE
CI 7 ABR Z0Z4

Exmo. Senhor

Mário Sérgio Tassinari
DD. Prefeito

Prefeitura Municipal de ltapeva

(LS) 3524-9200 - wwwcamarairapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva,sp,gov.br
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SECRETARIA DE ADMINISTRAçÂO E RECUR§OS
HUMANOS

AVISO DE LtCtrAçÃO
Encontra-s€ aberto o Edital de Credenciamento

ns 3/2O24 - Processo Administrativo ne 2.109/2024, com
o objetivo de CHAMAMENTO PUBLICO, para fins de
credenciamento de leiloeiros oficiais para a prestação
de serviços de alienação de veículos, máquinas,
peçâs, outros tracionados e bens móveis
considerados inservíveis ou ociosos pelo município.
Os interessados ao credenciamento deverão apresentar os
envelopes de proposta e documentação de habilitação,
conforme estabelecido no Edital, a partir das 08h00min do
dia 08/04 12024 até as 17h00min do dia L9lO4l2O24,
sendo a abertura dos envelopes as 09h00min do dia
2210412024, no Departamento de Compras e Licitaçôes,
situado à Praça Duque de Caxias, pe 22 Centro -
Itapeva/SP. Os interessados poderão retirar o Edital
completo através do site da Prefeitura de ltapeva

--..{www.itapeva.sp.gov.brllicitacao), menu licitaçôes.\ Informaçôes sobre este Credenciamento poderão ser
obtidas através do telefone (15) 3526-8006 ou (15)
3526-8079, no horário normal de expediente, de segunda a

sexta-feira.
Pregáo Eletrônico Ns Lgl2O24 - Processo

Administrativo pe 3.89512024 do tipo Menor Preço
lnteressado: Secretaria Municipal de Defesa Social -
objeto: Aquisição de 2 viaturas operacionais, tipo
SUV, e 7 kits de dispositivos elétricos incapacitantes.
Recebimento das Propostas a partir do dia OglO4l2O24,
Abertura da sEssÂo DA DISPUTA DE PREçOS às
09h00min do dia L9lO4l2O24. Disponibilidade do Edital:
no portal eletrônico wWru,itapeYa,sp,gov.br/ljçitacao.
Esclarecimentos adiclonais com a pregoeira Ana Caroline
Margarido Valle pelo telefone (15) 3526-8013. Demais
detalhes serão fornecidos no Departamento de Compras e

Licitaçôes, ho horário normal de expediente à praça
Duque de Caxias, ne 22 - Centro - ltapeva/Sp.

Itapeva, 5 de abril de 2024.
\- DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAçOES

LEI 5.OL7, DE 05 DE ABRIL DE 2024

Dispoe sobre o fornecimento de
Kit Gestante para as gestantes
referenciadas no CRAS, no âmbito
do Município, e dá outras
providências.

JOSE ROBERTO COMERON,
Presidente da câmara Municipal de ltapeva, Estado de

São Paulo, de acordo com o Art, 47, § 6e da LOM,
Promulga a seguinte Lei:

Art. 1e A Secretaria de Desenvolvimento Social do
município de ltapeva fornecerá um Kit Gestante a as
gesta ntes referenciadas no Centro de Referência de
Assistência Social (CRAS), a fim de promover a saúde e o
bem-estar das gestantes e de seus futuros bebês,

Art. 2e O Kit Gestante, a ser fornecido pela Secretaria

de Desenvolvimento Social, deve conter itens essenciais
para a gestante, contribuindo para uma gestação saudável
e seg u ra.

Os itens mínimos obrigatórios do Kit Gestante são:
l. Enxoval básico para o bebê, incluindo roupas, íraldas

e itens de higiene;
ll. Produtos de higiene pessoal para a gestante;
lll. Material lnformativo sobre cuidados pré-natais,

aleitamento materno e demais informaçoes relevantes para

a saúde da gestante e do bebê.
Art.3e A distribuição do Kit Gestante deve ser

realizada mediante comprovação da gestação e o registro
no CRAS e ser referenciada como baixa renda.

Art. 4e A Secretaria de Desenvolvimento Social deverá
estabelecer diretrizes e regulamentos para a efetiva
implementação desta Lei, incluindo os procedimentos para

a aquisição e distribuição dos Kits Gestantes,
Art. 5e As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta das dotaçoes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art.6o Essa Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçôes em contrário.

Palácio Ver. Euclides Modenezi, 05 de abril d e 2024,

JOSE ROBERTO COMERON
PRESI D E NTE

LEI 5.018, DE 05 DE ABRIL DE 2O24

Dispoe sobre a implantaÇão de
tratamento contra a depressão
infantil e na adolescé ncia nas
Unidades 8ásicas de Saude - UBS,

JOSE ROBERTO COMERON,
Presidente da Câmara Municipal de ltapeva, Estado de

São Paulo, de acordo com o Art. 47, § 6a da LOM,
Promulga a seguinte Lei:

Art. 1e Fica instituída a obrigatoriedade de todas as
unidades Básicas de Saúde - UBS do município, oferecem
atendimento contra a depressão infantil e na adolescência.

Art.2e As crianÇas e adolescentes com sintomas de
depressão deverão ser acompanhados por psicoterapeutas
e psiquiatras de acordo com cada diagnóstico,

Parágrafo unico, o atendimento deverá observar,
analisar e entender os motivos das queixas relacionadas a

depressã0, com o objetivo de identificar as causas, a cura
ou amen tzar os sintomas.

Art.3e As despesas decorrentes da execução desta lei
correrão por conta das dotaçôes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 4e, Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio ver. Euclides Modenezi, 05 de abril d e 2024,
JOSE ROBERTO COMERON

PRESI DENTE


